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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO MARECHAL ROBERTO TROMPOWSKY LEITAO DE 

ALMEIDA
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO ROMEIRO - RJ084487

BRUNO CALFAT - RJ105258
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RIO DAS OSTRAS
ADVOGADOS : VITOR PENNO REIS E OUTRO(S) - RJ120280

ANDERSON HUGUENIN GONÇALVES - RJ142460
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : CARLOS AUGUSTO CARVALHO BALTHAZAR
ADVOGADO : SANDRA REGINA DJURIC - RJ180372
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE ENTE PÚBLICO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PREJUÍZO EVIDENCIADO. NULIDADE 
RECONHECIDA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Esta Corte possui orientação segundo a qual a falta de intimação pessoal para dar 
ciência das sessões de julgamento, aos que possuem tal garantia, implica em 
cerceamento de defesa, provocando a nulidade da deliberação.
III - O art. 283 do Código de Processo Civil de 2015, reproduzindo anterior 
determinação do diploma processual, traz a regra oriunda do Direito francês – pas de 
nullité sans grief – segundo a qual não se decreta a nulidade do ato se dela não 
resultar prejuízo às partes, diretriz acolhida pela jurisprudência pacífica deste Superior 
Tribunal de Justiça, mas inaplicável no caso em exame.
IV - Na espécie, o dano decorrente da ausência de intimação pessoal ficou evidenciado 
em todas as sessões de julgamento da apelação, porquanto o Município não foi 
intimado em nenhuma delas, não suprindo tal vício a sustentação efetuada na última 
sessão, porquanto menosprezada, na ocasião, a ciência prévia da forma legalmente 
prevista (art. 183 do CPC/2015), providência que garante a preparação adequada para 
a defesa oral a ser eventualmente realizada, além de, naquele momento, já terem sido 
proferidos votos contrários ao ente público em assentadas anteriores.
V - Proferido voto contrário ao Município e realizada sustentação oral pelo causídico da 
parte adversa em sessão para a qual não houve adequada intimação, o julgamento do 
recurso de modo desfavorável ao ente público demonstra, inequivocamente, a 
ocorrência de prejuízo.
VI - A ausência de intimação pessoal dos entes públicos para as sessões de 
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julgamento, especialmente nas hipóteses em que se admite a sustentação oral, importa 
em cerceamento de defesa, porquanto suprime do litigante a possibilidade de se 
inscrever para o debate e, ainda quando dele participa, após tomar ciência do ato por 
outros meios, fragiliza o planejamento prévio para a explanação.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DE ENTE PÚBLICO PARA A SESSÃO DE 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO. PREJUÍZO EVIDENCIADO. NULIDADE 
RECONHECIDA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
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III - O art. 283 do Código de Processo Civil de 2015, reproduzindo anterior 
determinação do diploma processual, traz a regra oriunda do Direito francês – pas de 
nullité sans grief – segundo a qual não se decreta a nulidade do ato se dela não 
resultar prejuízo às partes, diretriz acolhida pela jurisprudência pacífica deste Superior 
Tribunal de Justiça, mas inaplicável no caso em exame.
IV - Na espécie, o dano decorrente da ausência de intimação pessoal ficou evidenciado 
em todas as sessões de julgamento da apelação, porquanto o Município não foi 
intimado em nenhuma delas, não suprindo tal vício a sustentação efetuada na última 
sessão, porquanto menosprezada, na ocasião, a ciência prévia da forma legalmente 
prevista (art. 183 do CPC/2015), providência que garante a preparação adequada para 
a defesa oral a ser eventualmente realizada, além de, naquele momento, já terem sido 
proferidos votos contrários ao ente público em assentadas anteriores.
V - Proferido voto contrário ao Município e realizada sustentação oral pelo causídico da 
parte adversa em sessão para a qual não houve adequada intimação, o julgamento do 
recurso de modo desfavorável ao ente público demonstra, inequivocamente, a 
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julgamento, especialmente nas hipóteses em que se admite a sustentação oral, importa 
em cerceamento de defesa, porquanto suprime do litigante a possibilidade de se 
inscrever para o debate e, ainda quando dele participa, após tomar ciência do ato por 
outros meios, fragiliza o planejamento prévio para a explanação.
VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IX - Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com 
fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, c, e 255, 
III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso Especial do Município de Rio das 
Ostras, anulando o acórdão recorrido, ao acolher a preliminar de nulidade de intimação, 
amparada na jurisprudência pacífica desta Corte.

Sustenta a Agravante, em síntese, não haver nos autos demonstração 
mínima de real prejuízo à defesa do Município de Rio das Ostras, tendo em vista que o 
ente federativo teria exercido o seu direito de sustentar oralmente suas razões na 
mesma sessão que o seu patrono realizou sua sustentação.

Assevera que a prolação de dois votos na sessão realizada no dia 
12.11.2019 não poderia, por si só, configurar efetivo prejuízo à defesa do município, 
razão pela qual se aplicariam os princípios do aproveitamento dos atos processuais e 
do pas de nulitté sans grief.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
Colegiado.

Impugnação às fls. 3.104/3.121e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Consoante registrado anteriormente, o Município de Rio das Ostras/RJ 

apontou, preliminarmente, no Recurso Especial, a nulidade no julgamento da apelação, 
em razão da inobservância da sua prerrogativa de ser intimado pessoalmente para as 
sessões de julgamento, exigência infringida reiteradamente pela Corte de origem, em 
afronta direta ao art. 183 do Código de Processo Civil.
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Quanto ao tema, o Código de Processo Civil assegura aos entes públicos 
o direito à intimação pessoal, bem como considera nula aquelas efetivadas em 
descompasso com tal diretriz:

 
Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 
respectivas autarquias e fundações de direito público gozarão de prazo 
em dobro para todas as suas manifestações processuais, cuja contagem 
terá início a partir da intimação pessoal.
§ 1º A intimação pessoal far-se-á por carga, remessa ou meio eletrônico.
(...)
Art. 280. As citações e as intimações serão nulas quando feitas sem 
observância das prescrições legais.
 
 
Esta Corte, por sua vez, possui orientação segundo a qual a falta de 

intimação pessoal para dar ciência das sessões de julgamento, aos que possuem tal 
garantia, implica em cerceamento de defesa, provocando a nulidade da deliberação, 
consoante extrai-se dos seguintes julgados:

 
AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONSTITUIÇÃO DE NOVOS CAUSÍDICOS APÓS A RENÚNCIA DOS 
ANTERIORES. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PARA SESSÃO 
JULGAMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE EVIDENTE.
I - Trata-se, na origem, de ação civil de responsabilização por ato de 
improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público do Estado de 
São Paulo. Sustenta, em síntese, que a Câmara de Vereadores de 
Barretos, durante os mandatos dos réus, então membros da referida Casa 
Legislativa, contratou, sem licitação, publicações de matérias jornalísticas 
e impressão do Jornal da Câmara. Relatou que as notícias nos jornais 
promoviam pessoalmente os vereadores, "parecendo boletins 
confeccionados pelos partidos em épocas de eleição". Assim, praticaram 
os réus os atos de improbidade administrativa descritos no art. 11 da Lei 
n. 8.429/1992.
II - Por sentença, julgou-se improcedente a pretensão, interpondo o autor 
recurso de apelação. Por unanimidade, a Quinta Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proveu 
parcialmente o apelo. Os aclaratórios opostos pelos réus foram 
parcialmente acolhidos para determinar a republicação do acórdão e, 
opostos embargos de declaração da Associação de Defesa da Cidadania, 
não foram conhecidos e os subsequentes embargos de declaração dos 
réus foram rejeitados. Os novos embargos de declaração pelos réus 
André Luiz Rezek e Dorivaldo de Almeida Junior foram rejeitados. 
Inconformados, os réus interpuseram recursos especiais, os quais foram 
inadmitidos pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e contra a 
decisão, opuseram embargos de declaração os réus André Luiz Rezek e 
Dorivaldo de Almeida Junior, os quais foram parcialmente acolhidos para 
suprir a omissão com relação à alegação de violação do art. 236, § 1º, do 
CPC/1973. Interpuseram os réus agravos, a fim de possibilitar a subida 
dos recursos.
III - Agravo em recurso especial dos réus André Luiz Rezek e Dorivaldo de 
Almeida Junior que não encontra em seu caminho nenhum dos óbices do 
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ. Julgamento do agravo 
conjuntamente com o recurso especial.
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IV - A ausência de intimação dos advogados constituídos pelos 
recorrentes impediu que estes manifestassem eventual interesse na 
sustentação oral, a qual poderia, em tese, modificar o resultado do 
julgamento do seu apelo. Portanto, evidenciado o cerceamento de defesa, 
impositiva a nulidade do julgamento, resultando prejudicados os demais 
agravos. Precedentes: AgInt no REsp 1.402.939/SP, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, j. em 16/5/2019, DJe 6/6/2019; AgRg no REsp 
1.385.368/PI, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, j. 
em 14/8/2018, DJe 24/8/2018; EDcl no AgRg no AREsp 413.014/MG, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, j. em 14/3/2017, DJe 23/3/2017.
V - Agravo interposto pelos réus André Luiz Rezek e Dorivaldo de Almeida 
Junior conhecido para conhecer e dar provimento ao recurso especial 
para anular o acórdão que julgou os recursos de apelação, ficando 
prejudicada a análise dos agravos em recurso especial interpostos por 
Luiz Carlos Anastácio, José Francisco Abrão Miziara e Olímpio Jorge 
Naben, Otávio Alves Garcia, Claudionor Ricci, Ezisto Hélio Fernandes 
Cesári, João Alberto Minaré, Paulo Henrique Correa e Sebastião 
Rodrigues de Oliveira.
(AREsp n. 1.532.448/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 5/3/2020, DJe de 10/3/2020, destaque meu).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR 
DATIVO PARA A SESSÃO DE JULGAMENTO DO MANDAMUS. 
PREJUÍZO EVIDENTE. ATENÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. RECURSO PROVIDO PARA, 
RECONHECENDO A NULIDADE SUSCITADA PELO RECORRENTE, 
DEVOLVER OS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, A FIM DE QUE 
RENOVE O JULGAMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA, COM A 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO, DANDO CIÊNCIA 
DA DATA DA RESPECTIVA SESSÃO. PREJUDICADAS AS DEMAIS 
QUESTÕES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É entendimento assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
Defensor Público, no exercício da assistência judiciária aos 
hipossuficientes, tem a prerrogativa da intimação pessoal em relação a 
todos os atos do processo. No caso dos autos, constata-se, de forma 
inequívoca, que o writ foi patrocinado pela Defensoria Pública e, embora 
haja certidão indicando a publicação na imprensa oficial da data 
designada para o julgamento, de fato, não houve a intimação pessoal do 
Defensor Público, o que implica a nulidade de todos os atos do processo a 
partir do momento que deveria ter sido realizada.
2. Embora o ora Agravado tenha trazido a questão da nulidade no intuito 
de demonstrar a permanência de omissão no acórdão recorrido, tal tema 
foi devolvido para apreciação completa desta Corte Superior, tendo em 
vista que o Recurso em Mandado de Segurança goza de devolutividade 
ampla, permitindo o exame de todas as matérias de direito e de fato.
3. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no RMS n. 32.076/AM, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 4/11/2014, DJe de 14/11/2014, destaque 
meu).

 
 
No caso em tela, a Corte fluminense concluiu pela não ocorrência de 

prejuízo à defesa da municipalidade, com base no princípio "pas de nullité sans grief', 
tendo em vista a sustentação oral realizada na sessão de 18.02.2020.
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De fato, o art. 283 do Código de Processo Civil de 2015, reproduzindo 
anterior determinação do diploma processual, traz a regra oriunda do Direito francês – 
pas de nullité sans grief – segundo a qual não se decreta a nulidade do ato se dela não 
resultar prejuízo às partes, diretriz acolhida pela jurisprudência pacífica deste Superior 
Tribunal de Justiça.

Contudo, na espécie, o dano decorrente da ausência de intimação 
pessoal ficou evidenciado em todas as sessões de julgamento da apelação, porquanto 
o Município não foi intimado em nenhuma delas, não suprindo tal vício a sustentação 
efetuada na última sessão de julgamento, porquanto menosprezada, na ocasião, a 
ciência prévia da forma legalmente prevista (art. 183 do CPC/2015), providência que 
garante a preparação adequada para a defesa oral a ser eventualmente realizada, 
além de, naquele momento, já terem sido proferidos votos contrários ao ente público 
em assentadas anteriores.

Outrossim, na primeira sessão de julgamento da apelação, em 
27.08.2019, na qual a Relatora originária, Sra. Desembargadora Norma Suely Fonseca 
Quintes, proferiu voto negando provimento à Apelação da Fundação Trompowsky e 
pediu vista o Sr. Desembargador Augusto Alves Moreira, houve o uso da palavra pelo 
advogado da Apelante, sem que à Procuradoria do Município tenha sido oportunizado 
igual tratamento (fl. 1.692e), revelando manifesto prejuízo ao ente público, pois 
eventual sustentação oral da sua parte poderia levar o julgamento a outro resultado.

Uma vez mais, na sessão do dia 12.11.2019, assentada na qual foi 
apresentado o voto-vista pelo Sr. Desembargador Augusto Alves Moreira contrário à 
pretensão do ente público, no que foi acompanhado pela Sra. Desembargadora Mônica 
Costa, deixou de comparecer o Município, ante a ausência de intimação, exsurgindo 
daí nova lesão ao seu direito processual.

Na sequência, pautado o processo para o julgamento ampliado a ser 
realizado no dia 10.12.2019, o Município, em 04.12.2019, apresentou petição 
requerendo a nulidade do feito por falta de intimação pessoal (fls. 1.697/1.703e), o 
pedido foi rejeitado pelo Sr. Desembargador Augusto Alves Moreira, então Relator (fl. 
1.707e), tendo sido realizada a sessão sem a presença do Procurador Municipal, 
ocasião em que pediu vista a Sra. Desembargadora Mônica Costa (fl. 1.708e).

O feito foi incluído na pauta de 18.02.2020 (fl. 1.709e), sem intimação 
pessoal do Município, frise-se, oportunidade na qual foi ultimado o julgamento em 
desfavor da Municipalidade, vencidos os Srs. Desembargadores Cesar Augusto 
Rodrigues Costa e Norma Suely Fonseca Quintes, assentada que contou com a 
participação do Procurador do Município, ao qual foi dada a palavra para sustentação 
oral (fl. 1.711e).

Esse panorama evidencia a recalcitrância do tribunal de origem, 
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porquanto na terceira e quarta sessões realizadas, 10.12.2019 e 18.02.2020, 
respectivamente, embora ciente da ausência de intimação em todas essas ocasiões, 
não providenciou a correção do vício, obrigando o Município a pesquisar diariamente 
na imprensa oficial a fim de tomar ciência do dia das sessões de julgamento, o que, 
novamente, representa prejuízo ao exercício da defesa do ente público.

Ademais, resta evidente que o julgamento do recurso, de modo 
desfavorável ao Município, demonstra, inequivocamente, a ocorrência de prejuízo.

Com efeito, a ausência de intimação pessoal dos entes públicos para as 
sessões de julgamento, especialmente nas hipóteses em que se admite a sustentação 
oral, importa em cerceamento de defesa, porquanto suprime do litigante a possibilidade 
de se inscrever para o debate e, ainda quando dele participa, após tomar ciência do ato 
por outros meios, fragiliza o planejamento prévio para a explanação.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL NA INTIMAÇÃO. NOVO 
ADVOGADO CONSTITUÍDO NOS AUTOS. INTIMAÇÃO DE INCLUSÃO 
DO FEITO EM PARA JULGAMENTO FEITA EM NOME DO ANTIGO 
CAUSÍDICO. NULIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DO EMATER A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O art. 236 do CPC/1973 assegura, categoricamente, o direito da parte 
em ter seu Advogado intimado para comparecer a sessão de julgamento e 
tutelar seus interesses, não se fazendo necessário a demonstração de 
prejuízos, até porque o prejuízo é inerente a ausência do Advogado de 
sua confiança escolhido pelo agravado para defender seus direitos.
2. Agravo Regimental do EMATER a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.385.368/PI, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 14/8/2018, DJe de 24/8/2018, destaque 
meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. MINISTÉRIO PÚBLICO. INTIMAÇÃO DO 
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEGUNDO GRAU. AUSÊNCIA. 
NULIDADE. PRESENÇA NA SESSÃO DE JULGAMENTO. 
IRRELEVÂNCIA. PRERROGATIVA. INTIMAÇÃO PESSOAL.
1. O Ministério Público, ao ser chamado a manifestar-se, e o fazendo 
tanto através de parecer quanto na sessão de julgamento, passa a 
integrar a relação processual como custos legis. Sua intimação deve ser 
sempre pessoal com a vista dos autos, principalmente por se tratar de 
prerrogativa inerente ao cargo. Precedentes.
2. A presença do membro do Ministério Público na sessão de julgamento 
não afasta a necessidade de sua intimação pessoal do acórdão. 
Precedentes.
3. As demais teses inseridas no agravo regimental - extensão do recurso 
do Ministério Público abrangendo apenas a nulidade; falta de interesse e 
legitimidade para recorrer; manifestações incompatíveis com a pretensão 
recursal - não podem ser analisadas, pois não fizeram parte das 
contrarrazões ao recurso especial e não foram objeto de debate na 
instância ordinária.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 265.096/RN, relator Ministro Castro Meira, 
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Segunda Turma, julgado em 13/8/2013, DJe de 19/8/2013, destaque meu)
 
Além disso, na espécie, a inobservância da forma legalmente fixada 

importou em violação ao princípio da igualdade processual (art. 7º do CPC), 
considerando que a intimação da parte contrária ocorreu do modo prescrito na 
legislação de regência – por meio do Diário de Justiça Eletrônico –, garantindo sua 
ciência prévia para participação de todas as sessões, cautela não dispensada ao 
Município.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
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V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
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especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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ADVOGADO : SANDRA REGINA DJURIC - RJ180372

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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